
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

j.4 j: 	 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONIRIBUINTES

PROCESSO MR. 13603-000.154/92 '91

s	 2((:) c1 c: 	 tj3 de.)	 l::r.L 1 	 de)	 :1 9 ,.P 41	 „	 j.t3::S 41:j

is 0 I	 „	 4174	 I"' I	 Dt	 t	 E X J::3	 1 

Recorrente	 Açn OUSA LIDA.

Re. co r r	 Cl é).	 2	 .1.....X11?.1"	 E 1 , 1 Cl	 t

	

Jt JROS	 11(:11A E (1i ].) : 1 E. N 't ES A "TFJ[fy	 I r (..)-JJJ
;a equivalentes a taxa RePerencial Diária som•nle
1..m lugar a parlir do advento do artigo 3o., inc.i -
so 1, da Medida Provisória nr. 298, de 29/07/91
(D.O. de 30/07/91;i, convertida em lei pela Lei nu.
8.218, de 29/08/91.
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recurso interposto por AÇO OUSA LIDA.N

ACORDAM os Membles da Primeira	 do Primeiro Con-
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decidido no processo principal, do acórdão nr. 10! .86.398, de
2//00/94, bem COMO !, para excluir o eneargo da TRD relativo ao perJodo

de Fev. a 31/07/91, nos termos do relatório ovoto que passam a -infle
grar o presenle julgado. Vencidos os Conselheiró	 Oliveira

Càndido, Manoel Anlonlo Gadelha	 ( Relato; ) e Mariam Seif, que ex.
clulam menos o encargo da TRD.	 nAra redigir o voto vencedim
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Sala das Sesses, em 28 de abril de 1994

F:
;	

PRESIDENTE

_3=2_
R '1 ME 1 . 1	 RE1	 t



;.:I.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

1"`RO C ::3(O 111: ','..	 ':1 :.3,...:'>0 '..5 ()(X) . 1 54./ (.:.' 2 . 9 I

J' :'s C.: e.) I-- ci ã'. C:: J 'i 1' „	 1 O 1 " 8 c(.) ., e."1 1 5

`...) 1: S í't l 1:::11	 1 I. j .1 2' 1:: I:: 1:.1,1Ai'lT)0 (31 f '...)1E 1.1:;!.// D/1::.. á.'é?71101:;..'.(:r1::: :::.'S 	. 1 .. 'h:.3. Jk :1 11:;.:P1.001...!

.-31::'SSF:it )	 I)1:::	 /	 .Z.E.1,11)1	 Kl (..1 t . : '1: t 31'1(:';1.

1 g ABO 1994,.

„11.t:ic.i.„.,:el i c) 	 c)s	 sf...:).....; t t :11) i. os 	 t-...,...)tisc.:,th e :i

1 (..) .:5N	 F: 1 :;.: A il C.: 1: 5.3 1:: (3 D1::: A S S :i: S 11 I 1:;.:1::*1 t‘i :f.) Á „	 F.:ODE:R I* ti WIl I_ 1: isrl ocilqçAl. k...ifiS „	 SEBrf.:IS

T I: AO le::. ODI:;!. 1 01..1E:8	 :ABRA 1 .	 c: (:::1:::l. .;:::C) (:-II„ VIE . ::::; 1:: 1::'1'. i OS: g:1 64)

f
./"-----N.

:

—



3
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.154/92-91

RECURSO NR.n 78.474

ACORDMO NR.: 101-86.415

RECORRENTE: n AÇO OUSA LTDA.

R, E . 1. 	 1 	 R, 1

A empresa identificada recorre a este Conselho da Deci .....

s'ão da Sra. Delegada da Receita Federai em Curvei° (MO), que julgou

procedente a. exigOncia fiscal formalizada no Auto de Infra0o de fls.
04.

Trata-se de tributa0o reflexa de outro processo ins-
taurado owItya a mesma con .U-lbukinte, na área do imposto de renda
soa	 jurídica,	 protocolizado	 na. rep,m.' 12..ilUD local sob	 o	 nr.
13603-000.153/92-29.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribui0o ao

Programa de Integração Social -- PIS/DEDUWAO, cor yespondente a 5% do
TRPJ exigido nos exercícios de 1987 e 1988 1 u.oan estabelecido no
artigo 3o. 1 letra "a", parágrafo lo., da Lei Complementar . nr. 07/70.

	

Mantida a -tributação no processo matriz em primeira 	 j
instáncia, igual sorte coube a este litigio naquele grau de iuri..sdi---

çNo, cwIforme de ciso de fls. 32/34.

Dessa.	 cio c: 	 a. contribuinte foi cientificada em

20.04.93 e, inobnformada, ingressou em 19.05.93, com o recurso volun-

tárío de fls. 38.	 ..:i
.,	 ...ii
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Mantenho o entendimento de que assiste raz'ão ao contri-

buinte, pelo menos, no que se refere ao per .lodo que anlecedeu á edipb

da Medida PrOVJ5Ór j .i:k. nr. 298, de 01 de adostode L991, posterioum....,nte

convertido na :Lei nr. 8.219, de 29 de agosto de 1991.

Com efeito, o artigo 31 da citada Medida Provisória,

alterando a redaço da Lei nr. 8.1 .77, de 01 de março de 1991, nao dá

UN:OeifWid.iMIC à exigencla fiscal, no particular, nab só porque deixou

de estabelecer que a nova incidOncia è a titulo de ku . os, COMO também

pela sua manifesta inconstitucionalidade.

Repovlo .me, nesta oportunidade, ao Volo proferido pelo

Ilustre Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA no Acárdao Hl'. 101-85.158, ao

ensejo do julgamento do F ...:CcUr0 flY. 10q.277.

Naquele trabalho nosso flustve Par, além de considera.-

çGes pessoais, reuniu dos estudos sobre a questab, da lavra dos Conse

	

illeÁros PAULO TRWEN DE CARVALHO VIANA e jONAS FRANCISCO DE CM_MJEURA,	 .

que bem demonstram a ilegalidade do critério de correço que vem sendo

'ed.)adotado sislv....,ma .tic,umnie pela administraço tribuláxia. 	 ?
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PROCESSO NR. 13603 -000.15 ,V92 -91

Acerdo nr. 101 -86„415

Peço â Secretaria da CZFii:M.ar que junte ao presente cópia
daquele Aresto, cujos fundamentos adoto nesta oportunidade COMO raz2i.o
de decidir.

Ante o espostxn voto pOK dar provimento ao recurso para

excluiv" da exigOncia o encardo da IRD relativo co periodo de fevereiro

a julho de 1991.

Brasilia (DF), em 28 do abril de 199,1

(

RAUL RTMEKTEL - RELATOR-DEW:' , 3NADO (111 11 	-"?
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MINISTERIO DA FAZENDA

•PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10603-000.154/92-5U

ACORDA° NR. 101-86.415

Y. 0 . I. Q.

Conselheiro : MANOEL, ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

O recurso è tempestivo e está amparado no artigo 33 do
Decreto nr. 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenc:iado no relatório, está em causa a exi-
gtmcia da C.ontritm.tiç'ão ao PIS/DEDUVM, nos exercicios de 1987 e 1998, i
em decorr .ência de irregularidades apuradas em proccnii.A .mIto fiscal ins-
taurado onntra a empresa., na área. do Imposto de Renda-Pessoa Juridica.

Tratando-se de tril3utação reflexa, o seu suporte fático
è o mesmo que embasou a exigOncia proceciida. no processo principal, não 1
comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a
efeito naquele processo. Tal fato just.ifica -se pelos fund.wwmitos ex-
plicitados em diversos votos j::;1 c) 	 nesta instáncia e que se en-	 í
contr,.ium sint..x .....izados na ementa a seguir . 1 ....r.,ailscrita„ consubstanciada no
Acórdão nr. 101-72.041/81, prolatado pela C. Primeira Cãmara deste
Conselho:

"O decidido no processo da pessoa juridica, quanto a
matéria. que, por sua natureza ou decorrOncia de lei
acarrete reflexo na tr:LI:putação das pessoas fisicas ou
na fonte, faz coisa julgada. nos processos decorrentes,
eis que houvesse possibilidade de novo pronunci,mnento
sobre os mesmos fatos poder-se-iam estabelecer . even-
tuais contraditórios desaxonselháveis sob o ponto de
vista social e legal."

COMO o processo principal foi objeto de deliberaç%o
deste Colegiado, em Sessão realizada em 27.0 q .94, não cab nestes autos i
retomar o exame quanto á existOncia ou insubisi.s1Mcia do suporte
U lr.:ID da presente exigOncia fiscal, uma vez que a matéria já foi exa- 1.••
mianda na mencionada. ocasião.

liI
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PROCESSO NR., 1360$-000.154/92-91
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Assim, considerando a decisão prolaJada no processo

princilual, formalizada no Acórdão nv. 101-86.398, de 27.04.94, em que
esta Cãmara, por unanimidade de votos, deu provimento parcial ao re-

curso, igual decisão se impffe nesta oportunidade, razão porque dou
pro ,,Jimento parcial ao recurso, para excluir da exig@ncia parcela pro

porcionat à exclulda no processo principal.

Brasilia (DF), em 28 de abril de 1994

MANOEI ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR	 'a..lia

,,1 ----


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1


